EMENDA Nº 29, AO PROJETO DE LEI Nº 359, DE 2021

     Dê-se ao artigo 16 do Projeto de Lei nº 359, de 2021, a seguinte redação:

     “Artigo 16 - Ficam acrescentados os incisos X, XI e XII ao artigo 37 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, com a seguinte redação:

     “ Artigo 37

     .............................................................................................................

     X - Casa das Retortas, de que trata o Decreto nº 53.974, de 28 de janeiro de 2009, cadastrado no SGI nº 57.219, com área de 19.865,02 m², localizado em São Paulo - SP, no Bairro do Brás, na Rua do Gasômetro, nº 100, conforme descrição constante da matrícula nº 17.438, do 3º Cartório de Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo.

     XI - Terreno com edificação construída, com área de 3.158,00 m², localizado em São Paulo - SP, no Bairro do Brooklin, na Rua Nova York, nº 833, conforme descrição constante da matrícula nº 105.178, 105.179, 30.920 e 30.921, do 15º Cartório de Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo.

     XII - Terreno, com área de 2.394,89 m², localizado em São Paulo - SP, no Bairro do Centro, na Rua da Consolação, nº 268, conforme descrição constante da matrícula nº 89.005, do 5º Cartório de Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo.” (NR)

JUSTIFICATIVA

     A presente emenda tem como finalidade acrescentar duas obras abandonadas pelo governo do estado de São Paulo que, atualmente, não tem finalidade específica, já declarada pelo poder executivo Paulista, e contribui para a geração de custos desnecessários como de limpeza e segurança.

     O interesse pelo tema “obras inacabadas, atrasadas e paralisadas” não é recente, estando há bastante tempo a preocupar tanto a sociedade quanto a própria Administração Pública no sentido de mitigar, ou mesmo cessar, a ocorrência desse desperdício de recursos públicos. Geralmente durante o período de paralisação da obra há prejuízos ao tesouro público em decorrência de falha no planejamento, que implica em custos extras não estimados. É fato ainda que possivelmente haverá aumento no dispêndio do erário causado pela depreciação de materiais que ficam inutilizados. Ademais, além das perdas financeiras já impostas, a obra paralisada ou abandonada, como nos casos apresentados, também implica na perda de bem-estar da população paulista que está deixando de usufruir do serviço público prometido, como é o caso de unidades de saúde e obras de saneamento não entregas na data prevista.

     Dessa forma, nada mais razoável para o Estado e sociedade que não tenhamos desperdício de recursos na forma de obras ou projetos que não serão retomados.

     São essas as razões que motivaram esse parlamentar a propor a presente emenda ao Projeto de lei nº 359, de 2021.

     Sala das Sessões, em 11/6/2021.

     a) Sérgio Victor a) Daniel José a) Ricardo Mellão a) Heni Ozi Cukier

